****************************************** 
RECEBI E REPASSO PARA TODOS FABIANOS 
****************************************** 
.
RELATÓRIO DA AUDIÊNCIA PÚBLICA DA “CEANISTI”
Reunião de Audiência Pública realizada pela CEANIST no dia 12/11/2008

Nesta data realizou-se mais uma reunião de Audiência Pública na Comissão Especial de Anistia – CEANISTI.

Estiveram presentes as seguintes autoridades:


Dr. Paulo Abrão Pires Junior – Presidente da Comissão de Anistia do Ministério da Justiça;
Dr. Duvanier  Paiva Ferreira – Representante do Ministro do Planejamento;
Cel. Henrique de Almeida Cardoso – Representante do Ministério da Defesa, e

o seu assessor para assuntos jurídicos o Dr. Renato Dantas de Araújo da CONJUR/MD;
A realização da Audiência foi possível, mesmo novamente, se deparando com a falta de quorum, justificado, pela série de sessões extraordinárias que nesta fase do ano normalmente ocorrem na Câmara dos Deputados. Em face disto, a reunião ficou prejudicada apenas pela impossibilidade de se efetivar as deliberações.

Durante a audiência não houve questionamentos por parte dos anistiados/anistiandos presentes, toda interlocução foi feita pelos seguintes deputados: 
DEP.
CLAUDIO CAJADO

- (DEM/BA)
DEP.
FERNANDO FERRO

- (PT/PE)
DEP.
FERNANDO LOPES

- (PMDB/RJ)
DEP.
TARCÍSIO ZIMMERMANN
- (PT/RS)
DEP.
CARLOS SANTANA

- (PT/RJ)
DEP
DANIEL ALMEIDA

- (PCdoB/BA - Presidente/CEANISTI)
Registrou-se a ausência do Dep. Arnaldo Farias de Sá-PTB/SP, relator da Comissão, por motivos de saúde de familiares.

Há de se registrar também, além do Representante da AdNAPE/ASANE que subscreve abaixo, os nomes dos colegas a seguir, sempre presentes em todas ações relativas a anistia dos militares: Dr. Paulo Manes – Dr. Oldemar – Dr. Bezerra – Geraldo Máximo, entre outros.

Entre as autoridades, a expectativa maior para os anistiados da Lei 10.559/2002 era o posicionamento do presidente da CA, Dr. Paulo Abrão e do Cel. Henrique Cardoso representante do MD.

Os pontos mais importantes que foram abordados pelo presidente da CA, Dr. Paulo Abrão, foram:

1º)
-
A ratificação feita pela Comissão de Anistia do Ministério da Justiça perante ao Tribunal de Contas da União – TCU,  com relação “às anistias que foram concedidas aos ex-cabos da Aeronáutica, na gestão atual e anteriores”, enfatizando,  ter sido com relação apenas aos incorporados antes do ato considerado de exceção, (Portaria 1.104/64),  pelo Ministério de Estado da  Justiça.

Havia divergências entre os advogados, quanto a Autoridade co-autora responsável para se manifestar nos autos do apartado do Processo nº 011.627/2006-4 do TCU. É que, a comunicação de oitiva foi dirigida diretamente para o Ministro da Justiça, conforme Ofício 1006/2006-TCU/SECEX-6, e não, para a Presidência da Comissão de Anistia.  
Assim, ensejavam alguns advogados, que a defesa dos ex-Cabos da Aeronáutica incorporados antes de 31/10/64, proposta pela Comissão de Anistia da gestão anterior e ratificada pela atual, não tinham a devida pertinência. 
Este fato, porém, foi aclarado mediante a leitura do Aviso nº 1801/MJ que foi enviado desde o dia 01/11/2008 para o Tribunal de Contas da União, portanto, de forma tempestiva, segundo o Dr. Paulo Abrão.

2º)
-
Com relação às 495 anistias concedidas a ex-Cabos da Aeronáutica incorporados após o ato de exceção(Portaria 1.104), declarou em alto e bom tom:    “Estas anistias foram concedidas pelo Ministro de Estado da Justiça do Governo anterior, e somente podem ser revisadas para sua efetivação, ou não, mediante determinação do atual Ministro de Estado da Justiça, Dr. Tarso Genro, ou ainda, atendendo determinação Judicial.  A Comissão de Anistia não tem competência para rever atos ministeriais”
Disse ainda: A Comissão de Anistia do Governo anterior, vinha concedendo anistias para os ex-cabos da Aeronáutica, incorporados até 1971. A partir da gestão do Governo atual, esta, “mudou a interpretação”, passando a entender que somente os Cabos  incorporados antes da edição da Portaria 1.104/64 tinham direito a anistia.
“ É certo que a Administração Pública pode adotar nova interpretação da lei ou uma nova orientação administrativa, contudo, de acordo com os comandos do Inciso XIII, do Parágrafo Único, do Artigo 2°, da Lei 9784/99, é inadmissível que anule atos administrativos da gestão anterior simplesmente aplicando, retroativamente, uma nova interpretação.”  (Isto, era o que diríamos na oportunidade de falar conforme esperávamos.)
Eram aproximadamente 16:50 da tarde e a condução da reunião de Audiência Pública continuava no mesmo rítimo, ou seja, as autoridades somente podiam ser questionadas através dos parlamentares. Nesse sentido, nossa pergunta(por escrito) para o Dr. Paulo Abrão,  com relação às  portarias anuladas foi a seguinte: Que providencia adotar se o ministro Tarso Genro se mantém em silencio a esses respeito? Respondendo, ele disse: “Olha foi instaurado um processo anulatório através de uma portaria baixada pelo Ministro da Justiça, a maioria desses processos de anulação estão de FORMA INCORRETA, inclusive, alguns dos senhores estão sendo beneficiados por decisão Judicial reconhecendo isto. O caso encontra-se sub judice. Vamos aguardar.” 

Após o presidente da Comissão de Anistia, Dr. Paulo Abrão, ter respondido a última intervenção, o presidente da CEANISTI, Dep. Daniel Almeida, deu por encerrada a reunião de Audiência Pública, anunciando que se inscreveram 36 anistiados/anistiandos pleiteando dirigir diretamente a palavra às autoridades presentes, o que, convenhamos, seria absolutamente impossível. Para ser justo, não concedi a nenhum. Deixa para uma próxima oportunidade, disse ele. 
A essas alturas, eu que pretendia entregar ao Presidente da Comissão de Anistia,  a mesma documentação que havia prometido entregar  ao representante do Ministério da Defesa,  percebendo a pressa do Dr. Paulo Abrão em abandonar a sala, pois, segundo ele, estaria viajando naquele mesmo dia para Natal/RN presidindo a Caravana da Cidadania, que, concederia, honrosamente,  a anistia  (pós-mortem) ao ex-presidente João Goulart, resolvi, fazer, de punho e anexar  sobre estes documentos, o seguinte bilhetinho:
“Dr. Paulo Abrão,
Pelo amor de DEUS defina esta nossa situação. Estivemos reunidos em seu gabinete tratando do assunto em questão, em meados do 1º trimestre deste ano, quando, por orientação de V.Sa, fizemos um “pedido de reconsideração” ao Ministro da Justiça, e, na oportunidade desta entrega, a Chefia de gabinete daquele Ministério nos reencaminhou para a Comissão de Anistia.

Dr. Paulo o caso se reveste, levando-se em consideração o estado de direito em que vivemos, em um prejuízo imperdoável com efeitos não muito diferentes daqueles que sofreram agressões físicas nos tempos cinzentos da ditadura.

Boa viagem.
Edinardo Fernandes“  

Já o representante do Ministério da Defesa, Cel. Henrique, com quem, juntamente ao seu assessor Dr. Renato Dantas, tive uma longa conversa nos momentos que antecederam a reunião, reiterou tudo que já havia dito (mandei por escrito) na Audiência Púbica que foi transformada em reunião ordinária  semana passada.   

Passei para ele, conforme havia prometido anteriormente, o histórico a partir da  concessão das 495 anistias, até as cartas de débitos expedidas pelas organizações bancárias localizadas em diversos pontos do país, Recife/Rio/São Paulo etc.. 

No meio da conversa, já completamente à vontade, alfinetei eles, dizendo já ter peregrinado bastante aqui em Brasília, para falar com pessoas que tem a outorga do poder. E, de todas, teria procurado saber suas opiniões enquanto pessoas humanas e enquanto autoridades, com relação ao prejuízo causado aos 495 desanistiados, injustificadamente, pelo Governo popular atual. 
Porquanto, ele me respondeu: “Pelo lado humano, acho que vocês estão 100%  com razão, agora, enquanto autoridade (Representante do MD), não posso fazer nada  porque extrapola minha área de competência.” Foi quando perguntei: A quem devemos cobrar por este prejuízo ?  Interveio o Dr. Renato Dantas - CONJUR/MD - e sugeriu: “Por que vocês não tentam fazer uma petição ao Ministro da Justiça narrando todos esses fatos e pedindo o ressarcimento dos prejuízos?” Respondi dizendo ser esta uma das últimas alternativas, e que, provavelmente, a via eleita a ser adotada seria a Judicial, pois, em se tratando de crimes por danos morais, a caneta do Juíz é mais pesada. Os dois se puseram a rir. Aí, emendei, mas, “continuamos acreditando nos humanos para fazer a cabeça das autoridades.”
Por oportuno, finalizo dizendo que, durante a manhã deste mesmo dia estivemos eu e o Dr. Evandro, procurando se inteirar a respeito da audiência que o presidente da Câmara, Arlindo Shinaglia (PT/SP), daria em seu gabinete a um grupo de anistiados. Mesmo já tendo sido a referida audiência adiada da outra para esta quarta feira 12/11, e novamente ela não ocorreu.

Um abraço a todos.
Fiquem com DEUS

Edinardo Fernandes  
________________ 



Frt 73 a todos FABIANOS. 


por Gilvan VANDERLEI 

APM/ASANE 
Olinda-Pernambuco 
gvlima@terra.com.br                
